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Aviso n.o 157/2007

Por ordem superior se torna público que a República
da Itália depositou junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 2 de Agosto de 2006, o seu instrumento
de ratificação ao Protocolo Adicional contra o Tráfico
Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e
Aérea, concluído em Nova Iorque em 15 de Novembro
de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Adicional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

De acordo com o n.o 2 do artigo 22.o, o Protocolo
Adicional entrou em vigor para a República da Itália
em 1 de Setembro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 158/2007

Por ordem superior se torna público que a República
Democrática de São Tomé e Príncipe depositou junto
do Secretário-Geral das Nações Unidas, em 23 de
Agosto de 2006, o seu instrumento de ratificação ao
Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à Repressão
e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de
Mulheres e Crianças, concluído em Nova Iorque em
15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Adicional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Nos termos do n.o 2 do artigo 17.o o Protocolo Adi-
cional entrou em vigor para a República Democrática
de São Tomé e Príncipe em 22 de Setembro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 159/2007

Por ordem superior se torna público ter o Montenegro
sucedido junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 23 de Outubro de 2006, à Convenção sobre os Pri-
vilégios e Imunidades das Nações Unidas, concluída em
Nova Iorque em 13 de Fevereiro de 1946.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ade-
são, pela Resolução da Assembleia da República n.o 38/98,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 175,
de 31 de Julho de 1998, e ratificada pelo Decreto do
Presidente da República n.o 34/98, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 175, de 31 de Julho de 1998,

tendo depositado o seu instrumento de adesão em 14 de
Outubro de 1998, conforme o Aviso n.o 277/98, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 280, de 4 de
Dezembro de 1998.

A Convenção entrou em vigor para o Montenegro
em 3 de Junho de 2006, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 160/2007

Por ordem superior se torna público que a República
do Equador depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 29 de Agosto de 2006, o seu ins-
trumento de aceitação à Emenda introduzida pela
XXXI Assembleia Mundial de Saúde no artigo 74.o da
Constituição da Organização Mundial de Saúde, con-
cluída em Genebra em 18 de Maio de 1978.

Portugal é Parte nesta Emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 73/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 269, de 16 de Novembro de 2004, e
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 79/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 269, de 16 de Novembro de 2004, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 7 de
Janeiro de 2005, conforme o Aviso n.o 50/2005, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 37, de 22 de
Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 161/2007

Por ordem superior se torna público que a República
da Itália depositou junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 2 de Agosto de 2006, o seu instrumento
de ratificação à Convenção contra a Criminalidade
Organizada Transnacional, concluída em Nova Iorque
em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Nos termos do n.o 2 do artigo 38.o, a Convenção
entrou em vigor para a República da Itália em 1 de
Setembro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 16 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 162/2007

Por ordem superior se torna público que o Monte-
negro sucedeu, junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 23 de Outubro de 2006, ao Protocolo Opcio-
nal à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas
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de Discriminação contra as Mulheres, aberto para assi-
natura em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.o série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

O referido Protocolo Opcional entrou em vigor para
o Montenegro em 3 de Junho de 2006, data da sucessão
do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 163/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
do Ruanda depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 4 de Outubro de 2006, o seu ins-
trumento de adesão à Convenção Suplementar à Abo-
lição da Escravatura, do Tráfico de Escravos e das Ins-
tituições e Práticas Análogas à Escravatura, concluída
em Genebra em 7 de Setembro de 1956.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 42 172, publicado no
Diário do Governo, 1.a série, n.o 47, de 2 de Março de
1959, tendo ratificado a Convenção em 10 de Agosto
de 1959, conforme aviso publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 116, de 21 de Maio de 1959.

De acordo com o n.o 2 do artigo 13.o, a Convenção
entrou em vigor para a República do Ruanda em 4
de Outubro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 164/2007

Por ordem superior se torna público ter o Principado
de Andorra depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 22 de Setembro de 2006, o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção contra a Tortura
e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou
Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral das
Nações Unidas, concluída em Nova Iorque em 10 de
Dezembro de 1984.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada para rati-
ficação pela Resolução da Assembleia da República
n.o 11/88, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 118, de 21 de Maio de 1988, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 57/88, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 166, de 20 de Julho de
1988, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 9 de Fevereiro de 1989, conforme o Aviso n.o 128/89,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 128, de
5 de Junho de 1989.

De acordo com o n.o 2 do artigo 27.o, a Convenção
entrou em vigor para o Principado de Andorra em 22
de Outubro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 165/2007

Por ordem superior se torna público ter o Montenegro
sucedido, junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 23 de Outubro de 2006, à Convenção Internacional
sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
Racial, concluída em Nova Iorque em 7 de Março de
1966.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada pela Lei
n.o 7/82, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 99, de 29 de Abril de 1982, tendo depositado a carta
de confirmação e adesão à Convenção em 24 de Agosto
de 1982, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 233, de 8 de Outubro de 1982.

A Convenção entrou em vigor para o Montenegro
em 3 de Junho de 2006, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 166/2007

Por ordem superior se torna público ter o Montenegro
sucedido junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 23 de Outubro de 2006, ao Protocolo Facultativo
Referente ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis
e Políticos, concluído em Nova Iorque em 16 de Dezem-
bro de 1966.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para adesão, pela Lei n.o 13/82, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 135, de 15 de Junho de
1982, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 3 de Maio de 1983, conforme o Aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 225, de 29 de Setem-
bro de 1993.

O Protocolo Facultativo entrou em vigor para o Mon-
tenegro em 3 de Junho de 2006, data da sucessão do
Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 167/2007

Por ordem superior se torna público que o Estado
do Kuwait depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 12 de Maio de 2006, o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo Adicional Relativo
à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de
Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, concluído
em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Adicional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Nos termos do n.o 2 do artigo 17.o, o Protocolo Adi-
cional entrou em vigor para o Estado do Kuwait em
11 de Junho de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.


